Algumas das sugestões que tenho para melhorar a vida nas prisões são:

a) Obrigar o governo a respeitar a lei – em particular no que diz respeito às alas de segurança, à aplicação indiscriminada dos regime 111 e 115, que culmina no regime de alta segurança de Monsanto. A política dos sucessivos governos neste campo, sem contestação dos partidos, é ilegal. Deve ser abolida, impugnada, recriminada, denunciada, de imediato.

b) Obrigar o governo a cumprir a lei – em particular no que diz respeito à organização de Processos Individuais de Reinserção Social para cada recluso e o respectivo cumprimento escrupuloso.

c) Reclamar do governo a utilização tão extensa quanto possível dos regimes abertos, com vista a libertar as prisões do controlo dos traficantes de droga e da corrupção generalizada (reflectida, por exemplo, nos preços especulativos dos bares e cantinas), cujos resultados práticos são a quebra da cadeia de comando entre a DGSP e as práticas nos estabelecimentos prisionais.

d) Reclamar do Procurador-geral da República um estudo sobre sinais exteriores de riqueza dos altos funcionários prisionais e a sua compatibilidade com os proventos auferidos, no âmbito da luta contra a corrupção.

e) Reclamar do governo estudos de saúde pública e de epidemiologia susceptíveis de começarem a elucidação do persistente fenómeno de morbilidade nas prisões portugueses, que é dos mais altos do Conselho da Europa e várias vezes acima da média, desde pelo menos uma década.

f) Reclamar a aplicação da regra de avaliação das condições de saúde de todos os entrados nas prisões portuguesas.

g) Reclamar do governo a reponderação da política concentracionária de construção de novas prisões, em vez de proporcionar melhores condições de sucesso penal através da diminuição do nº de presos por cada prisão, diminuindo assim os custos de gestão associados.

formação de advogados especializados na prevenção da tortura; 

recepção de mensagens de presos para apreciação sistemática e despacho

organizar cursos de DH para juristas, com a colaboração da AI 

esforços de implementação pela ONU de sistemas nacionais de prevenção da tortura, nomeadamente através das associações internacionais vocacionadas para o assunto e através de concurso a fundo da Comissão Europeia disponíveis para esse efeito.

